
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.970 - MS (2019/0111833-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ADAUTO DA SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 790KG 
DE MACONHA. PENA-BASE DEVIDAMENTE EXACERBADA.

1. A fixação da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do Magistrado, atrelada às particularidades fáticas 
do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão 
por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade. 

2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, o juiz deve 
considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do 
Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância 
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente, consoante 
o disposto no artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.

3. Na espécie, a exasperação da pena-base em 2 (dois) anos e 6 
(seis) meses teve por fundamento a qualidade e quantidade de droga 
apreendida - 790kg de maconha -, a qual, aplicada dentro do critério 
de discricionariedade vinculada do julgador, apresenta-se proporcional 
e adequada ao caso

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 

Brasília (DF), 18 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.970 - MS (2019/0111833-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ADAUTO DA SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental contra decisão que conheceu do agravo para 

conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento, mantendo a 

condenação de ADAUTO DA SILVA DE OLIVEIRA à pena de 8 (oito) anos e 9 (nove) 

meses de reclusão, em regime fechado, mais 875 (oitocentos e setenta e cinco) dias-multa, por 

infração ao art. 33, caput, c/c o art. 40, I, ambos da Lei n. 11.343/2006.

Nas razões do regimental, reitera a alegação de contrariedade ao art. 42 da 

Lei n. 11.343/2006, pois a pena-base foi majorada em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de 

reclusão, considerando a natureza e a quantidade de entorpecente apreendido - 790kg de 

maconha - violando os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Argumenta que a droga apreendida - maconha - é de menor nocividade à 

saúde pública, descriminalizada em diversas partes do mundo, não devendo repercutir na 

imposição da pena.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão ou seja o feito submetido à 

apreciação do órgão colegiado, para o fim de restabelecer a pena-base imposta na sentença 

condenatória - 7 (sete) anos de reclusão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.970 - MS (2019/0111833-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Sem razão a defesa, quando se insurge contra o aumento da pena-base.

A fixação da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do 

Magistrado, atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 

somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou 

de flagrante desproporcionalidade. 

De acordo com o art. 59 do Código Penal, a pena-base será fixada pelo juiz 

"atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade do agente, 

aos motivos, às circunstâncias e consequências do crime, bem como ao comportamento da 

vítima". 

Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre in casu, o juiz 

deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a 

natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a conduta social do 

agente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei n. 11.343/2006, in verbis:

Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 
natureza e a quantidade da substância ou do produto, a 
personalidade e a conduta social do agente.

Na espécie, a exasperação da pena-base em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses 

teve por fundamento a qualidade e quantidade de droga apreendida - 790kg de maconha -, a 

qual, aplicada dentro do critério de discricionariedade vinculada do julgador, apresenta-se 

proporcional e adequada ao caso.

Há de ser ressaltado que a exasperação da pena-base não se dá por critério 

objetivo ou matemático, uma vez que é admissível certa discricionariedade do órgão julgador, 
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desde que vinculada aos elementos concretos dos autos (AgInt no HC 352.885/SP, Rel. 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 17/05/2016, DJe 

09/06/2016), só sendo possível a alteração do quantum incrementado à pena-base na 

hipótese de flagrante desproporcionalidade. 

A propósito do tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A elevada quantidade de entorpecente apreendido - 13,967 Kg 
de maconha - pode justificar a exasperação da pena-base. 
Precedentes.

2. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas a permitir a 
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 
recorrida.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1226960/MS, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 16/05/2019, DJe 27/05/2019)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAJORAÇÃO. QUANTIDADE DA 
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA (460Kg DE 
MACONHA). ART. 42 DA LEI N. 11.343/06. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DA CULPABILIDADE DESFAVORÁVEL. QUANTUM DE 
INCREMENTO. DISCRICIONARIEDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

2. Esta Corte possui o entendimento de que "a exasperação da 
pena-base não se dá por critério objetivo ou matemático, uma vez 
que é admissível certa discricionariedade do órgão julgador, desde 
que vinculada aos elementos concretos dos autos" (AgInt no HC 
352.885/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, DJe 9/6/2016). Nessa toada, é possível que "o magistrado 
fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão 
somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação 
idônea e bastante para tanto" (AgRg no REsp 143071/AM, Sexta 
Turma, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
DJe de 6/5/2015).

3. É certo que no caso de fundamentação baseada na quantidade 
e/ou natureza dos entorpecentes, aplica-se o art. 42 da Lei n. 
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11.343/06, cuja norma prevê a preponderância de tais 
circunstâncias em relação às demais previstas no art. 59 do Código 
Penal - CP, cabendo ao magistrado aumentar a pena de forma 
sempre fundamentada e apenas quando identificar dados que 
extrapolem as circunstâncias elementares do tipo penal básico. Na 
hipótese, não vislumbro o apontado constrangimento ilegal, 
tampouco desproporcionalidade no aumento da pena-base em 3 
anos e 3 meses acima do mínimo legal, uma vez que as instâncias 
ordinárias pautaram-se na previsão do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, notadamente, ponderaram a quantidade 
absolutamente exorbitante do material entorpecente apreendido, 
460kg de maconha, bem como na valoração negativa da 
culpabilidade do agente, a qual extrapolou os limites da 
normalidade, tendo o ora paciente cometido o crime enquanto 
cumpria pena por outro delito (roubo), sendo que no momento do 
crime estava, inclusive, utilizando tornozeleira eletrônica. Assim 
sendo, considerando o mínimo e máximo da pena do delito de 
tráfico ilícito de drogas, de 5 a 15 anos de reclusão, mostra-se 
razoável a referida majoração.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 486.095/MS, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 11/04/2019, 
DJe 29/04/2019)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0111833-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.483.970 / 
MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027656220174036002  02642017  201760020027654

EM MESA JULGADO: 18/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADAUTO DA SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADAUTO DA SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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